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RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 2º TRIMESTRE 
 

A Procuradoria-Geral do Ministério Público de Contas informa a Vossa 

Excelência as atividades desenvolvidas no 2º trimestre de 2011. 

 

1 – Introdução 

 

O Ministério Público de Contas é instituição essencial ao exercício de sua 

função jurisdicional, atuando como órgão da lei fiscal e de sua execução, com funções 

opinativas e de defesa da ordem jurídica, visando à observância dos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência a que se submete a 

Administração Pública.  

 

Aplicam-se ao Ministério Público de Contas os princípios institucionais da 

unidade, indivisibilidade e da independência funcional. 

 

A instituição funciona no mesmo prédio do Tribunal de Contas, mas tem 

independência funcional e regras próprias estabelecidas em  Lei e Regimento Interno. O 

Ministério Público de Contas tem assento nas sessões do Tribunal de Contas e manifesta-

se, por escrito ou verbalmente, em todos os assuntos sujeitos à decisão do TCE, sendo 

obrigatória a sua audiência nos processos de Tomadas de Contas ou Prestação de Contas 

e nos relacionados aos atos de admissão de pessoal e de concessão de aposentadorias, 

reformas e pensões, podendo promover diligências de qualquer natureza. Cabe também ao 
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órgão impulsionar e acompanhar junto aos órgãos competentes para a execução judicial a 

cobrança dos débitos ou das multas não recolhidas voluntariamente.  

 

Atualmente a Instituição dispõe de 4 Procuradores de Contas em seu 

quadro funcional. 

 

2 - Movimentação Processual 

 

Neste período aportaram no Ministério Público de Contas 2.407 (Dois mil 

quatrocentos e sete) processos principais e apensos, para análise quanto à emissão de 

parecer e acompanhamento de cobrança, assim distribuídos: 

  

PROCESSOS RECEBIDOS NO 2º TRIMESTRE/2011 

“PRINCIPAIS E APENSOS” 

 Processos 
Principais 

Apensos Total 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS/ 
CARTÓRIO 

527 1.880 2.407 

 
PROCESSOS DISTRIBUÍDOS  

 

GABINETE DA PROCURADORA YVONETE 
FONTENELLE DE MELLO 

98 89 187 

GABINETE DO PROCURADOR  
SÉRGIO U. MARCHIORI DE MOURA 

93 164 257 

GABINETE DO PROCURADOR ADILSON 
MOREIRA DE MEDEIROS 

90 160 250 

GABINETE PROCURADORA-GERAL 107 414 521 

SOBRESTADOS 139 1.053 1.192 

 
 

PROCESSOS ENVIADOS NO 2º TRIMESTRE/2011 

“PRINCIPAIS E APENSOS” 

 Processos 
Principais 

Apensos Total 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS/ 
CARTÓRIO 

394 820 1.214 

 
GABINETE DOS PROCURADORES 
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GABINETE DA PROCURADORA YVONETE 
FONTINELLE DE MELO 

99 70 169 

GABINETE DO PROCURADOR  
SÉRGIO U. MARCHIORI DE MOURA 

92        54 146 

GABINETE DO PROCURADOR ADILSON 
MOREIRA DE MEDEIROS 

68 160 228 

GABINETE PROCURADORA-GERAL 135 536 671 

 

3- Documentos Expedidos 

No 2º trimestre foram expedidos pelo Ministério Público de Contas  409 

(Quatrocentos e nove) Pareceres e 279 (Duzentos e setenta e nove) Cotas e despachos, 

conforme discriminado: 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
 Pareceres emitidos Abr- Jun 2011 

  Abril Maio Junho  Total 

Procuradora Yvonete  36 21 46 103 

Procurador Sérgio 29 26 37 92 

Procurador Adilson 28 18 23 69 

Procuradora-Geral Érika 41 46 58 145 

Total Mensal 134 111 164 409 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
  Cotas/despachos emitidos  Abr-Jun 2011 

  Abril  Maio Junho  Total 

Procuradora Yvonete  12 98 3 113 

Procurador  Sérgio 31 92 2 125 

Procurador Adilson 5 7 6 18 

Procuradora-Geral  Érika 6 8 9 23 

Total Mensal 54 205 20 279 
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Pareceres Verbais emitidos- Sessões da 1ª, 2ª Câmara e Pleno 
Abr- Jun 2011 

Procuradora Yvonete  88 

Procurador  Sérgio 47 

Procuradora-Geral  Érika 33 

Total 168 

 

3.1 - FUNÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

  Este “parquet” não se detém unicamente na manifestação ministerial 

através de emissão de Pareceres nos Processos sujeitos à apreciação dessa  Corte de Contas, 

pois sua função constitucional perpassa também pelo atendimento ao público, e em geral, aos 

jurisdicionados no que diz respeito às informações processuais dos interessados, 

esclarecimentos de dúvidas e qualquer auxílio para o trato das questões que envolvem, de uma 

forma geral, os gastos dos dinheiros públicos, bem como  realização de diversas diligências 

externas para a fiscalização da correta aplicação do dinheiro público, cumprindo, com 

efetividade, sua missão de guarda da lei e fiscal da Fazenda Pública.  

 

  Assim, durante a vigência desse trimestre, esse Parquet de Contas adotou 

medidas com o intuito de evitar dano aos cofres públicos dentre as quais destacam-se: 

 

 Interposição de Embargos de Declaração no processo n. 3393/2010 

com o fito de sanear as omissões e obscuridades do P.P n. 59/2010, 

promovida pela Agencia de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril de 

Rondônia, que teve por objeto questionamentos a respeito do instituto 

denominado “carona”. 

  Diante da ausência de justificativas plausíveis para contratação direta 

de empresas fornecedoras de material e equipamento hospitalar, com 

vistas ao atendimento do Hospital Regional de Cacoal - SESAU, o 
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Ministério Público de Contas interpôs Representação com pedido de 

efeito suspensivo por apresentar indícios de ilegalidade ante a não 

subsistência de motivos para a dispensa do procedimento licitatório.  

 Com sede de tutelar os interesses do erário público municipal, este 

Parquet interviu através de Representação à Relatoria do Município de 

Guajará-Mirim, requerendo  medidas à averiguação de irregularidades 

na gestão da Câmara do Município, no tocante a pagamento de 

diárias, má execução de contratos e pagamentos de remunerações a 

servidores em dissonância as normas da Administração Pública. 

 Interposição de Representação requerendo tutela antecipatória 

inibitória com vistas à suspenção dos efeitos decorrentes do Decreto 

Estadual de 13 de Abril de 2011, consentindo cedência de servidores 

do quadro de Pessoal da Associação de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do Estado de Rondônia – Emater para desenvolver 

suas atividades na Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do 

Estado - IDARON com ônus para o Poder Executivo Estadual. 

 No incremento da fiscalização, este Parquet insurgiu-se face notícia de 

existência de fraudes a licitações, corrupção ativa e passiva, 

envolvendo a empresa Sulmedi e a Prefeitura de Porto Velho, 

interpondo representação perquirindo o fato noticiado para adoção das 

providências corretivas;  

 Interposição de Representação, para apuração das irregularidades 

ocorridas na adesão da Ata de Registro de Preços referente ao Pregão 

Eletrônico n.024/2010 – 5. Bec (SRP) pelo Departamento de Estradas 

e Rodagens - DER 

 Em virtude da contratação direta de empresas com vistas à aquisição 

de peças e serviços promovida pelo DER/RO, este Órgão Ministerial 

imbuído em assegurar a Administração Pública, interpôs 

Representação para apuração das Possíveis irregularidades no 

procedimento de inexigibilidade de licitação.  
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 Decorrente da presença de fortes indícios de ocorrência de dano ao 

erário, pelo pagamento indevido de gratificação de produtividade a 

servidores alheios ao quadro funcional do DER e a servidores 

ocupantes de cargos comissionados, concedido mediante os Decretos 

n.s 14838/09 e 15903/11, este MPC interpôs representação, 

requerendo junto à Relatoria, medidas saneadoras e apuratórias 

buscando tutela antecipatória inibitória no sentido de suspender os 

atos mencionados. 

 

 Este Parquet requereu adoção de providências, em autos próprios, 

para processamento e apuração dos fatos noticiados na mídia local 

acerca da notícia de Contratação pela SEDAM da empresa CNC 

Solutions para realização de serviços de digitalização de documentos 

e aquisição de equipamentos e prestação de serviço de suporte no 

valor de R$ 4.799.576,43, mediante carona em Ata de Registro de 

Preços.  

 

 Noticiado na mídia em  19.05.2011 que a Comissão de Transportes, 

Obras e Serviços Públicos da Assembléia Legislativa evidenciou 

irregularidades na construção da nova sede da Assembléia, dentre 

elas falhas na construção de laje, alinhamento na construção, 

infiltração de água e atraso na execução do contrato. Cujo valor da 

obra foi estimado em R$ 13.391.004,00 (treze milhões, trezentos e 

noventa e um mil e quatro reais). Para tanto, interpôs Representação 

para adoção de providências, em autos próprios, para processamento 

e apuração dos fatos noticiados na mídia local, e fiscalização da 

execução do contrato sob a ótica dos princípios constitucionais e das 

normas legais atinentes à matéria. 

 

 Este MPC tomou ciência, através da mídia local, da  visita da 

vereadora Elis Regina ao almoxarifado da Secretaria Municipal de 

Saúde de Porto Velho onde fora detectado irregularidades, tais como 
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remédios vencidos e espalhados pelo chão, e guarda de fármacos em 

ambiente inapropriado. Ante o fato, interpôs representação para a 

adoção de providências, em autos próprios, para processamento e 

apuração dos fatos noticiados na mídia local, e instauração de 

auditoria operacional na gestão dos medicamentos no município de 

Porto Velho, na forma propugnada.  

 

 Representação interposta solicitando a juntada ao processo nº 

2542/10 (Auditoria) e posterior promoção de diligências ao gestor da 

Sead para que apresente documentos que comprovem a legalidade 

dos afastamentos dos servidores elencados nas relações 

apresentadas no processo 716/10 (em anexo) que não foram objeto 

de auditoria ou o efetivo retorno dos mesmos à atividade. Afastamento 

de Professores previstos no art. 76 da Lei Complementar nº 420/2008 

sem o cumprimento dos requisitos constitucionais para inativação. 

 

 Objetivando a efetividade das normas referente à Acessibilidade, 

através de Proposta Administrativa, o MPC propôs: 1- Inclusão da 

Acessibilidade como ponto de auditoria na análise dos editais de 

licitação, nas fiscalizações de obras e serviços de engenharia 

realizadas pelo TCE-RO; 2 – capacitação de técnicos desta Corte das 

normas atinentes a acessibilidade; 3- realização de palestras e cursos; 

4- elaboração de Resolução Normativa regulamentando a fiscalização 

das obras e serviços, e 5- adequação dos prédios e instalações do 

TCE-RO. 

 

  Em face aos achados o Ministério Público de Contas persiste laborando 

sobre os expedientes formalizados e, dos que firmaram clareza de dano ao erário, solicitou aos 

Relatores a adoção de apuração quanto às representações impetradas. 
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3.2 – ROTINAS DAS ATIVIDADES INSTITUCIONAIS 

 

  Abril Maio Junho  Total 

Atendimentos   23 13 12 48 

Reuniões 14 16  7 37 

Representações 3 3 6 12 

Ofícios – Atividade Fiscalizatória 3 8 9 20 

Notificações Recomendatórias - - 3 3 

Embargos de Declaração 1 - - 1 

Recurso de Revisão - - 1 1 

Proposta Administrativa - - 1 1 

 
 
4 - PROCESSOS SOBRESTADOS PARA ACOMPANHAMENTO DE DECISÃO 
 
 

Alicerçado no art. 230, V, do Regimento Interno do TCE-RO, atua o 

Ministério Público de Contas a fim de minimizar as lesões sofridas pelo erário quando de 

irregularidades praticadas na gestão dos recursos públicos, o que durante o segundo trimestre 

do exercício de 2011 se fez da forma relatada.   

 

4.1 - Sistema de Acompanhamento de Título Executivo - SATE 

 

Durante o transcurso do segundo trimestre do exercício de 2011 o SATE 

não sofreu alterações e apresentando-se eficiente para auxílio e controle no acompanhamento 

de decisões proferidas pelo Tribunal de Contas.  

 

Como já dito no relatório do trimestre passado, a SGI deverá desenvolver 

ferramentas no SATE para geração de relatórios estatísticos das atividades relativas ao 

acompanhamento das Decisões. 

 

4.2 - CADASTRAMENTO DE TÍTULOS EXECUTIVOS 

 

Durante o segundo trimestre de 2011 foram cadastrados 117 (cento e 

dezessete) Títulos Executivos no valor total de R$ 3.967.453,10 (três milhões, novecentos e 
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sessenta e sete mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e dez centavos), que se encontram 

devidamente instruídos com as providências relativas aos seus encaminhamentos à cobrança, 

ou seja, inscrição eletrônica em Dívida Ativa Estadual (via SITAFE), no caso dos títulos cuja 

execução compete à Procuradoria Geral do Estado, ou envio postal de ofícios de cobrança 

gerados pelo SATE, a fim de que se possa acompanhar o andamento dos procedimentos de 

cobrança adotados pelos jurisdicionados competentes.  

 

4.3 – PROJUDI / SITAFE 

 

 

Desde o início do exercício de 2010, o MPC vem consignando em seus 

relatórios trimestrais, que o Processo Judicial Digital - PROJUDI, vem se mostrando uma 

ferramenta revolucionária na obtenção do resultado pretendido, qual seja, os ajuizamentos das 

ações de execução dos Títulos Executivos expedidos pelo TCE. 

 

 

Todas as informações acerca do PROJUDI nos foram prestadas pelo 

então Gerente Estadual de Arrecadação, o Auditor Fiscal de Tributos Estaduais ROBSON LUIZ 

SANTOS SILVA, que permaneceu no cargo até o fim do exercício de 2010, tendo inclusive 

acompanhado a Assessoria do MPC em reunião de trabalho realizada em outubro de 2010, nas 

dependências do TJ/RO para tratar do assunto com a equipe de informática daquela Corte 

Judiciária.  

 

Ocorre que para nossa surpresa, fomos informados que o PROJUDI 

ainda não está em funcionamento, e que o TJ/TO ainda trabalha na fase de sua instalação. 

 

O que de fato ocorreu em termos de digitalização foi somente a 

implantação da remessa do Título Executivo à Fazenda Estadual, que se dá pela inscrição 

eletrônica do débito e/ou multa na Dívida Ativa do Estado via Sistema SITAFE. As etapas 

posteriores ainda correm pelas vias convencionais, ou seja, a remessa dos Títulos Executivos 

bem os ajuizamentos das respectivas Ações de Execução vem sendo feitas com a expedição de 

documentos em papel.  
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Resta então, a partir daqui, o registro de que as informações prestadas 

ao MPC até então, foram equivocadas, de modo que seremos oficialmente informados pelo 

TJ/RO do efetivo funcionamento do PROJUDI, com as proposituras das execuções fiscais por 

meio eletrônico e totalmente digitalizado. 

 

A remessa eletrônica dos Títulos Executivos é realizada através de 

acesso ao site da Secretaria Estadual de Finanças, onde se encontra disponibilizado um link 

denominado Serviços/Projudi, acessado pela assessoria do MPC através de login com CPF e 

senha pessoal, gerenciado pelo Software denominado SITAFE.  

 

É através do SITAFE que o MPC promove o acompanhamento 

eletrônico dos Títulos Executivos remetidos ao Estado, uma vez que mesmo que as ações de 

execução estejam correndo manualmente, o SITAFE vem sendo alimentado com as 

informações relativas aos números das referidas ações judiciais. Deste modo, mesmo que o 

PROJUDI ainda não esteja operando, os avanços relativos ao acompanhamento eletrônico 

continuam servindo a este Parquet.  

 

Registre-se que as demandas requeridas à Gerência Estadual de 

Arrecadação através do Ofício nº 025/PGMPC/2011 (inserção da origem dos valores 

cadastrados no corpo da Certidão de Encaminhamento à Dívida Ativa bem como a possibilidade 

de cadastrar diversos devedores atrelados à mesma CDA) foram atendidas durante o segundo 

trimestre de 2011.  

 

4.4 – ROTINA 

 

Além do atendimento ao público interessado, no transcurso do segundo 

trimestre de 2011 foram analisados 39 (trinta e nove) processos que receberam pareceres 

relacionados à quitação de débito, baixa de responsabilidade e concessão de parcelamento, 

além do recebimento de 139 (cento e trinta e nove) processos principais acompanhados de 

1.053 (um mil e cinquenta e três) apensos, para análise ou acompanhamento da execução das 

decisões.  
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Além disso, 122 (cento e vinte e dois) processos, acompanhados de 184 

(cento e oitenta e quatro) Títulos Executivos foram remetidos aos Gabinetes dos respectivos 

Conselheiros Relatores para deliberação quanto ao arquivamento provisório, tendo em vista que 

as Ações de Execução foram ajuizadas.  

  

Somado a isto o MPC iniciou análise e instrução dos processos antigos, 

cujas cobranças haviam sido encaminhadas por Ofícios até então não respondidos. As 

cobranças serão reiteradas ou encaminhadas eletronicamente, conforme cada caso.  

 

Porto Velho, 07 de Julho de 2011. 

 

 

Érika Patrícia Saldanha de Oliveira 

Procuradora-Geral do MP de Contas. 


